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Cidade Jardim Shops S.A.
CNPJ/MF 30.634.535/0001-85 - NIRE 35.300.517.300

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 16 de Julho de 2025
16/7/25, às 10hs, na sede social. Presenças: Totalidade dos acionistas. Mesa: Presidente: Sr. Robert Bruce 
Harley; Secretário: Sr. João Alves Meira Neto. Deliberações: Por unanimidade: (i) Aprovar a reeleição do 
atual quadro de membros da Diretoria, conforme Termos de Posse (Anexo I e, II) para um novo mandato que 
encerrará em 16/7/28, permitida a reeleição, composto pelos seguintes membros: (a) Robert Bruce Harley, na 
qualidade de Diretor Presidente; e (b) Felipe Meira Dias, na qualidade de Diretor sem designação específica. 
Ficam ratificados os atos praticados pelos Diretores, nos limites de suas atribuições, conforme disposto no 
Estatuto Social da Companhia, desde 1/4/25. Os Diretores ora reeleitos declaram, sob as penas da lei, que 
não estão impedidos de exercer a administração da Sociedade. (ii) Aprovam a alteração da sede, passando DE 
“Av. Magalhães de Castro, 4800, Torre 3, Continental Tower, 27º andar (parte), CEP 05676-120, São Paulo/
SP” PARA “Av. Alcides Sangirardi, s/nº, 301 Usina SP - Espaço C01. (parte), Cidade Jardim, São Paulo/SP, 
CEP 05672-015”. O Artigo 2º do Estatuto Social passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 2º - A 
Companhia tem sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Alcides Sangirardi, s/nº, 301 
Usina SP - Espaço C01. (parte), Cidade Jardim, CEP 05672-015. A Diretoria poderá abrir, manter, transferir 
e extinguir filiais, escritórios ou representações em qualquer localidade do território brasileiro ou do exterior, 
mediante deliberação em ata de Reunião de Diretoria.” (iii) Consolidar o Estatuto Social, nos termos do Anexo 
III. Encerramento: Nada mais, foi lida, achada conforme e assinada. O texto acima é um resumo. O inteiro 
teor desse documento poderá ser consultado na versão digital do jornal “https://jornalempresasenegocios.com.
br/publicidade_legal/” desta data.

Cidade Jardim Shops S.A.
CNPJ/ME 30.634.535/0001-85 - NIRE 35.300.517.300

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 29 de Junho de 2021
29/6/21, às 10h, na sede social. Presenças: Totalidade dos acionistas. Mesa: Presidente: Sr. Thiago Alonso 
de Oliveira; Secretário: Sr. João Alves Meira Neto. Deliberações: Por unanimidade: 1. Aprovar a lavratura 
da ata em forma sumária. 2. Aumento do Capital Social. Considerando que o capital social da Companhia 
encontra-se totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional e em créditos no valor de R$ 
137.686.374,00, dividido em 137.686.374 ações, sendo 96.380.462 ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal, e 41.305.912 ações preferenciais, nominativas e sem valor nominal, as acionistas 
da Companhia aprovaram a realização de um aumento do capital social da Companhia no valor de R$ 
4.063.622,00 mediante a emissão de 4.063.622 ações, sendo 2.844.535 ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal, e 1.219.087 ações preferenciais, nominativas e sem valor nominal, ao preço de 
emissão de R$ 1,00 cada, fixado com base no artigo 170, §1º, II, da Lei das S.A. 2.1. Renúncia ao Direito 
de Preferência. As ações ora emitidas foram totalmente subscritas e integralizadas neste ato pelas acionistas 
JHSF Participações S.A., e XP Malls Fundo de Investimento Imobiliário - FII, com a anuência e a expressa 
renúncia da acionista JHSF Malls S.A. em seu direito de acompanhar o referido aumento de capital, nos 
termos do boletim de subscrição constante do Anexo I. 2.2. O capital social da Companhia passará DE R$ 
137.686.374,00, dividido em 137.686.374 ações, sendo 96.380.462 ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal, e 41.305.912 ações preferenciais, nominativas e sem valor nominal PARA R$ 
141.749.996,00, dividido em 141.749.996 ações, sendo 99.224.997 ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal, e 42.524.999 ações preferenciais, nominativas e sem valor nominal. 3. Consignar 
que as ações ordinárias e as ações preferenciais ora subscritas pelas acionistas da Companhia serão 
asseguradas dos mesmos direitos das ações ordinárias e ações preferenciais, respectivamente, já emitidas 
pela Companhia. 4. Aprovar a alteração do caput do Artigo 5º do Estatuto Social, que passará a vigorar 
com a seguinte redação: “Artigo 5º. Capital Social. O capital social, totalmente subscrito e integralizado, 
em moeda corrente nacional e em créditos, é de R$ 141.749.996,00, dividido em 141.749.996 
ações, sendo 99.224.997 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, e 42.524.999 ações 
preferenciais, nominativas e sem valor nominal.” 5. Aprovar a consolidação do Estatuto Social, que passa 
a viger de acordo com a redação constante do Anexo II. 6. Ratificar a celebração, nesta data, do Termo de 
Fechamento e Outros Pactos, bem como de outros documentos relacionados à consumação da operação 
prevista no Contrato de Compra e Venda de Ações e Outras Avenças da Companhia, de 14/8/19, cuja 
celebração foi ratificada na AGOE realizada em 25/6/21. 7. Autorizar, para todos os fins e efeitos legais, 
a administração da Companhia e seus procuradores a praticar todos os atos necessários à implementação 
das deliberações acima aprovadas. Encerramento: Nada mais, a qual foi lida, achada conforme e 
assinada. JUCESP 358.426/21-2 em 28/7/21. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral. O texto acima 
é um resumo. O inteiro teor desse documento poderá ser consultado na versão digital do jornal “https://
jornalempresasenegocios.com.br/publicidade_legal/” desta data.

ECOGEN BRASIL SOLUÇÕES ENERGÉTICAS S.A.
CNPJ nº 05.401.842/0001-79

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EXERCÍCIO ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 
(Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto o lucro por ação)

BALANÇOS PATRIMONIAIS

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO

Controladora Consolidado
ATIVO Nota 2024 2023 2024 2023
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 7 71.754 30.346 78.350 41.011
Contas a receber de clientes 8 50.266 45.914 63.661 58.941
Estoques 9 12.472 8.191 22.345 16.375
Impostos a recuperar 10 1.273 4.223 5.157 8.192
Outros créditos 4.716 3.868 6.917 6.366
Dividendos a receber 13 – 2.324 – –
Total do ativo circulante 140.481 94.866 176.430 130.885
Não circulante
Contas a receber de clientes 8 2.348 2.800 12.271 13.342
Impostos a recuperar 10 840 1.706 2.930 2.786
Impostos diferidos 27 – – 3.644 1.674
Outros créditos 903 861 16.159 14.247
Ativos de direito de uso 11 6.391 2.373 6.391 2.373
Investimentos 12 100.338 102.804 18.950 18.520
Imobilizado 14 374.456 377.843 417.062 423.636
Intangível 15 9.861 9.425 10.961 10.685
Total do ativo não circulante 495.137 497.812 488.368 487.263
Total do ativo 635.618 592.678 664.798 618.148

Controladora Consolidado
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota 2024 2023 2024 2023
Circulante
Empréstimos e financiamentos 17 23.716 26.632 23.716 26.654
Fornecedores 16 11.792 19.485 19.421 25.823
Passivo de arrendamento 11 1.037 992 1.037 992
Impostos e contribuições a recolher 18 2.109 3.111 6.880 7.458
Salários, provisões e encargos sociais       19 11.385 9.958 12.178 10.357
Adiantamentos de clientes 9.185 1.453 9.193 1.641
Outras contas a pagar 1.292 1.200 1.292 1.200
Total do passivo circulante 60.516 62.831 73.717 74.125
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 17 21 2.813 21 2.813
Passivo de arrendamento 11 5.577 1.527 5.577 1.527
Outras contas a pagar 1 b) 3.004 3.004 3.004 3.004
Impostos e contribuições a recolher 18 – – 724 789
Impostos diferidos 27 31.877 23.237 31.875 23.237
Provisão para riscos 20 – – 15.257 13.386
Total do passivo não circulante 40.479 30.581 56.458 44.756
Patrimônio líquido
Capital social 21 a) 338.878 338.878 338.878 338.878
Reserva legal 21 b) 11.640 9.872 11.640 9.872
Reserva de lucros 21 d) 184.105 150.516 184.105 150.516
Total do patrimônio líquido 534.623 499.266 534.623 499.266
Total do passivo e do 
 patrimônio líquido 635.618 592.678 664.798 618.148

Controladora Consolidado
Nota 2024 2023 2024 2023

Receita operacional 22 237.117 230.187 322.293 315.877
Custo dos produtos vendidos 
 e serviços prestados 23 (140.656) (150.839) (231.736) (233.725)
Lucro bruto 96.461 79.348 90.557 82.152
Receitas (despesas) operacionais
Despesas administrativas e gerais      24 (40.520) (37.578) (41.955) (39.055)
Outras receitas (despesas) 
 operacionais 25 3.254 3.618 1.227 3.512
Equivalência patrimonial 12 (3.478) 3.269 1.437 823

55.717 48.657 51.266 47.432
Resultado financeiro
Despesas financeiras 26 (2.950) (6.036) (3.226) (6.193)
Receitas financeiras 26 3.717 5.961 6.471 9.125

767 (75) 3.245 2.932
Lucro operacional e 
 antes do Imposto de 
  renda e da contribuição social 56.484 48.582 54.511 50.364
Imposto de renda e contribuição social
Diferidos 27 (8.641) (5.727) (6.668) (6.029)
Correntes 27 (12.487) (10.315) (12.487) (11.795)
Lucro líquido do exercício 35.356 32.540 35.356 32.540
Lucro por ação - R$ 21 e) 0,10 0,10 0,10 0,10

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE 
Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Lucro líquido do exercício 35.356 32.540 35.356 32.540
Item que será posteriormente reconhecido no resultado:
Resultado abrangente total 35.356 32.540 35.356 32.540

Reservas de lucros

Nota Capital social Reserva legal Retenção de lucros
Ajuste de avaliação 

patrimonial
Lucros 

acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2022 338.878 8.245 119.603 (12) – 466.714
Outros resultados abrangentes do exercício – – – 12 – 12
Lucro do exercício 21 – – – – 32.540 32.540
Reserva legal 21 – 1.627 – – (1.627) –
Transferência para reservas – – 30.913 – (30.913) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 338.878 9.872 150.517 – – 499.267
Outros resultados abrangentes do exercício – – – – – –
Lucro do exercício 21 – – – – 35.356 35.356
Reserva legal 21 – 1.768 – – (1.768) –
Transferência para reservas – – 33.588 – (33.588) –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 338.878 11.640 184.105 – – 534.623

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Controladora Consolidado

Nota 2024 2023 2024 2023
Fluxo de caixa das 
 atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 35.356 32.540 35.356 32.540
Ajustes para reconciliar o lucro líquido 
 do exercício com o caixa líquido

Gerado pelas atividades 
 operacionais: 
Depreciação e amortização 23 e 24 46.286 44.069 55.726 51.774
Imposto de renda e 
 contribuição social diferidos 27 8.641 5.727 6.668 6.030
Equivalência patrimonial 12 3.478 (3.270) (1.437) (824)
Despesa de juros/encargos 
 sobre empréstimos 26 2.290 3.457 2.295 3.470
Despesa de juros/encargos 
 sobre arrendamento 26 429 238 429 238
Provisão para perda esperada, 
líquida 26 (760) 767 (760) 767
Redução ao valor 
 recuperável - imobilizado 23 (2.016) 5.038 (2.016) 5.038
Ganho/ (perda) na venda e 
 baixas do imobilizado 25 (4.810) (1.652) (1.504) 12
Outros (305) (1.663) (304) (1.819)

(Aumento) redução nos 
 ativos operacionais:

Contas a receber de clientes (3.141) (4.713) (2.890) (3.587)
Estoques (4.281) (4.317) (5.971) (5.526)
Outros créditos (890) (701) (592) (2.234)
Impostos a recuperar 3.864 11.618 2.938 11.874

Aumento (redução) nos 
 passivos operacionais:

Fornecedores (8.207) 9.720 (7.033) 9.009
Impostos e contribuições a recolher 9.904 10.380 10.548 11.418
Salários e encargos a pagar 1.427 1.365 1.821 1.182
Adiantamento de clientes 95 714 95 871
Outras contas a pagar 378 (7.261) 198 (7.105)

Caixa gerado pelas 
 atividades operacionais 87.738 102.056 93.567 113.128
Juros pagos (2.678) (3.157) (2.683) (3.172)
Imposto de renda e 
 contribuição social pagos (10.906) (9.260) (11.191) (10.218)
Caixa líquido gerado pelas 
 atividades operacionais 74.154 89.639 79.693 99.738
Fluxo de caixa das atividades 
 de investimento
Aquisições de ativo 
 imobilizado e intangível 14 e 15 (48.757) (78.970) (58.586) (85.116)
Recebimento de dividendos 13 – 3.535 – –
Recebimento na venda 
 de ativo imobilizado 23.422 4.918 23.665 4.918
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de investimento (25.335) (70.517) (34.921) (80.198)
Fluxo de caixa das atividades 
 de financiamento
Pagamento de contraprestação 
 de arrendamento 11 (1.774) (1.665) (1.774) (1.665)
Empréstimos pagos (principal e juros) 17 (5.637) (10.177) (5.659) (11.367)
Caixa líquido aplicado nas 
 atividades de financiamento (7.411) (11.842) (7.433) (13.032)
Aumento do saldo de caixa 
 e equivalentes de caixa 41.408 7.280 37.339 6.508
Saldo no início do exercício 30.346 23.066 41.011 34.503
Saldo no fim do exercício 71.754 30.346 78.350 41.011
Aumento do saldo de caixa 
 e equivalentes de caixa 41.408 7.280 37.339 6.508

AVISO: As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situ-
ação financeira e patrimonial da Companhia demanda a leitura das demonstrações financeira completas auditadas, elaborada na forma da legislação societária e da regula-
mentação contábil aplicável, que estão disponível no seguinte endereço eletrônico: https://jornalempresasenegocios.com.br/publicidade_legal/ e na sede da empresa.

Mensagem da Administração. Prezados acionistas: Em conformidade às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financei-
ras do exercício findo em 31/12/2024. Permanecemos à disposição para eventuais esclarecimentos. A Administração

RELATÓRIO DA DIRETORIA

A DIRETORIA
Camila Anjos - Contadora - CRC 1SP 298676/O-0

BMG LEASING S.A. – ARRENDAMENTO MERCANTIL
CNPJ/MF nº 34.265.561/0001-34 - NIRE nº 3530046180-1

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Ficam convocados os senhores acionistas do Bmg Leasing S.A. – Arrendamento Mercantil (“Companhia”) para se 
reunirem em Assembleia Geral Extraordinária a realizar-se no dia 14 de agosto de 2025, às 09 horas, na sede da 
Companhia, localizada na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1830, Sala 101, Parte, Bl. 01, Condomínio 
Edifício São Luiz, CEP 04543-000, Bairro Vila Nova Conceição, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, a fim 
de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (i) redução do capital social da Companhia, sem cancelamento de 
ações, no valor de R$ 388.000.000,00 (trezentos e oitenta e oito milhões de reais) por julgá-lo excessivo em re-
lação ao objeto da Companhia, nos termos do art. 173 da Lei das S.A.; (ii) reforma parcial e consolidação do Es-
tatuto Social da Companhia em virtude da redução de capital, caso aprovada; e (iii) autorização para a adminis-
tração da Companhia praticar todos os atos necessários à efetivação das deliberações.

São Paulo, 01 de agosto de 2025.
FLÁVIO PENTAGNA GUIMARÃES NETO - Diretor sem Designação Especial

Migração por CPF 
ao mercado livre 

de energia crescem 
91% em 2025, 
aponta CCEE

 
Consumidores migram 

em busca de fornecimento 
personalizado e energia 
mais barata.

 
O mercado livre de ener-

gia também tem beneficia-
do consumidores com per-
fil Pessoa Física, de acordo 
com um levantamento da 
Câmara de Comercializa-
ção de Energia Elétrica 
– CCEE, a organização é 
responsável por garantir 
no Brasil a negociação do 
insumo neste ambiente. As 
migrações por CPF passa-
ram de 117 no primeiro 
semestre do ano passado 
para 223 na primeira me-
tade de 2025, crescimento 
de 91%. 

 
Segundo a CCEE, a 

maioria dessas unidades 
consumidoras são empre-
endimentos rurais, como 
sítios e chácaras, espalha-
dos pelo Brasil, mas con-
centrados principalmente 
em Minas Gerais (42), Rio 
Grande do Sul (31), São 
Paulo (30), Mato Grosso 
(23) e Goiás (22). E o avan-
ço tem sido impulsionado 
pelo maior conhecimento 
da população a respeito do 
mercado livre e, em espe-
cial, pela possibilidade de 
personalizar o fornecimen-
to e buscar eletricidade 
mais barata. 

 
“Estamos vivendo um 

momento importante de 
democratização do aces-
so ao mercado livre de 
energia, e a CCEE tem 
atuado para garantir que 
essa transição ocorra com 
segurança e de forma sim-
ples. É uma transformação 
histórica, que coloca o 
consumidor no centro do 
negócio e fomenta a com-
petitividade e a busca por 
mais eficiência no setor”, 
afirma Alexandre Ramos, 
presidente do Conselho de 
Administração da CCEE.

 
No ambiente livre o 

consumidor pode escolher 
seu fornecedor, optar por 
fontes renováveis, como 
eólica e solar, negociar 
contratos sob medida e 
comprar energia conforme 
sua demanda. Atualmente, 
o mercado está disponível 
para unidades com carga 
mínima mensal de 2,3 kW, 
o que corresponde a uma 
conta de luz em torno de 
R$ 7 mil.

 
Mas a expectativa, no 

entanto, é de que o modelo 
se amplie ainda mais. A Me-
dida Provisória 1.300/25, 
do Ministério de Minas e 
Energia - MME, prevê a 
abertura gradual a partir 
de agosto de 2026 para 
todos os consumidores, 
inclusive os residenciais. 
E a CCEE está preparada 
para essa mudança, com 
investimentos robustos na 
infraestrutura tecnológica 
e institucional. A Câmara 
mantém em seu site uma 
série de materiais informa-
tivos para orientar consu-
midores e agentes do setor, 
incluindo um guia rápido 
com o passo a passo para 
a migração ao mercado li-
vre (https://www.ccee.org.
br/o/ccee/documentos/
CCEE_1149617).

A crescente instabi-
lidade geopolítica, 
especialmente en-

volvendo os Estados Uni-
dos, tem gerado dúvidas 
entre investidores brasi-
leiros sobre os riscos de 
aplicar recursos no exterior. 
No entanto, especialistas 
apontam que o sistema re-
gulatório norte-americano 
continua sendo um dos mais 
sólidos e transparentes do 
mundo, oferecendo alto 
nível de proteção mesmo 
diante de possíveis mudan-
ças. Para muitos brasileiros, 
esse cenário representa 
não uma ameaça, mas uma 
oportunidade estratégica 
de diversificação com se-
gurança jurídica.

A principal motivação? 
Proteção patrimonial, di-
versificação real e exposi-
ção a moedas fortes como 
o dólar, em um momento 
em que o cenário fiscal 
brasileiro é instável, o real 
se desvaloriza e o custo de 
enviar recursos ao exterior 
aumentou com o reajuste 
do IOF. “Hoje, internacio-
nalizar a carteira é mais 
do que uma oportunidade: 
é uma necessidade. Já é 
possível investir em ativos 
globais com eficiência e 
amplo acesso a mercados 
que, até pouco tempo, 
eram inacessíveis. É o ver-

Por que cada vez mais brasileiros estão 
investindo no exterior?

Apesar das tensões geopolíticas, sistema regulatório dos EUA oferece segurança a brasileiros que investem no exterior

dadeiro passaporte para 
o mundo”, afirma Mariana 
Gonzalez, CFP® e Private 
Banker da Monte Bravo 
Corretora.

Segundo o Banco Mun-
dial e o Trading Econo-
mics, o Brasil representa 
apenas cerca de 2% da 
economia global. Ou seja, 
quem investe exclusiva-
mente no mercado local 
deixa 98% das oportunida-
des mundiais de fora. Além 
disso, o real é uma das 
moedas que mais sofrem 
com volatilidade e desva-
lorização frente ao dólar, 
o que aumenta os riscos 
para quem concentra seus 
investimentos aqui.

Como o brasileiro pode 
investir fora do país?

Existem dois caminhos 
principais e acessíveis: Via 
B3, utilizando ETFs (fundos 
de índice) ou BDRs (recibos 
de ações estrangeiras); 
e por meio de corretoras 
internacionais, especial-
mente americanas. Embora 
ambos sejam válidos, Maria-
na destaca que o segundo é 
mais eficiente: “Investir por 
corretoras internacionais 
oferece acesso direto ao 
dólar e a uma gama maior 
de ativos globais, com mais 
liquidez e menos interferên-
cia do ambiente local”.

Para quem quer começar, 
os ETFs são a forma mais 
prática e diversificada. 
Eles replicam carteiras de 
ações ou títulos e já vêm 
prontos com diversificação 
embutida. O brasileiro pode, 
por exemplo, investir no 
IVVB11 (na B3) ou no SPY 
(nos EUA), ambos ligados 
ao S&P 500, índice que reú-
ne as 500 maiores empresas 
americanas. Também há 

ETFs de renda fixa, que 
replicam os Treasuries ou 
bonds corporativos dos 
Estados Unidos, especial-
mente atrativos com os 
juros americanos ainda em 
patamares elevados.

Mesmo com o recente 
aumento do IOF sobre re-
messas internacionais para 
investimentos – que passou 
de 0,38% para 1,1% –, a 

diversificação global conti-
nua sendo uma estratégia 
relevante e recomendada. 
“O imposto gerou um des-
conforto inicial, mas não 
altera a lógica de alocação 
internacional de recursos, 
principalmente quando se 
considera o potencial de 
longo prazo dessas apli-
cações”, afirma Mariana 
Gonzalez.

Por fim, Mariana orienta 
que, ao investir por meio de 
uma corretora nos Estados 
Unidos, é fundamental veri-
ficar se a instituição é mem-
bro da SIPC (www.sipc.
org), entidade que oferece 
uma camada de proteção 
ao investidor semelhante 
ao FGC no Brasil.
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No entanto, especialistas apontam que 
o sistema regulatório norte-americano 
continua sendo um dos mais sólidos e 
transparentes do mundo, oferecendo 
alto nível de proteção mesmo diante de 
possíveis mudanças
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